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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

ACÓRDÃO NÚMERO CENTO E SEIS
(DEZESSEIS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL)
AÇÃO ● RESCISÓRIA NÚMERO CENTO E SEIS - CLASSE TRIGÉSIMA QUARTA - SERGIPE (Sexta Zona - Estância).

Relator: Ministro Fernando ◘  Neves.
Autor: Valdenor de Oliveira Cruz.
Advogado: Dr. Admar Gonzaga Neto.

Ação Rescisória – Questão de ● ordem – Rescisão de decisões de primeiro e segundo graus - Artigo vinte e dois, inciso primeiro, ( letra j, do Código Eleitoral – Artigos cento e dois, inciso primeiro “j”, e cento e ● cinco, inciso primeiro “e” da Constituição da República - Competência dos Tribunais Superiores para processar e ◘  julgar originariamente as ações rescisórias de seus julgados.

1. Ao Tribunal Superior Eleitoral compete apenas ● processar e julgar originariamente a ação rescisória de seus julgados, não das decisões proferidas pelas ( Cortes Regionais ou, eventualmente, de sentenças de primeiro grau.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ●
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade de votos, em conhecer de questão ◘  de ordem submetida pelo Ministro 
Relator e decidir no sentido de a ação rescisória, no ● âmbito da Justiça Eleitoral, ser somente da competência do Tribunal Superior Eleitoral e apenas quanto ( a seus julgados em casos de inelegibilidade, nos termos das notas taquigráficas, que ficam fazendo ● parte integrante desta decisão.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.

Brasília, dezesseis de novembro ◘  de dois mil.

Ministro NÉRI DA SILVEIRA, presidente

Ministro FERNANDO NEVES, relator

QUESTÃO DE ORDEM ●
O SENHOR MINISTRO FERNANDO NEVES: Sr. Presidente, Valdenor de Oliveira Cruz propõe ação rescisória para (  desconstituir acórdão do egrégio Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, que indeferiu o registro de sua ● candidatura ao cargo de vereador de Estância, requerendo a concessão de tutela antecipada para possibilitar ◘  sua diplomação.

No intuito de fixar uma orientação, para nós e para os jurisdicionados, submeti ● ao Tribunal, em questão de ordem, a possibilidade de ser concedida tutela antecipada em ação (...

